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PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTERIO DAS FINANCAS

Despacho Normativo n.° 16/88

Adequar a Administracdo Publica a evolugdo da
sociedade portuguesa e as exigéncias de modernizagdo
¢ tarefa em que o Governo se vem empenhando forte-
mente, reconhecendo ser necessario desenvolver novas
tormas de gestio administrativa, de modo a permitir
a maxima rentabiliza¢io dos meios humanos disponi-
veis e potenciar o espirito de equipa e criatividade.

Na condugdo e gestdo dos servicos publicos para
caminhos e resultados de sucesso assume particular
relevo a fungdo dirigente, pelo que o Governo entende
neccssario promover condi¢des que nio s6 propiciem
um reforgo do prestigio sécio-profissional dos dirigen-
tes da Administragio Publica, como ainda permitam
atrair e motivar os profissionais mais qualificados para
um exercicio responsavel, competente e inovador.

As responsabilidades que estdo cometidas aos diri-
gentes da fungdo publica exigem que a sua seleccdo
deva fundamentar-se em critérios rigorosos de compe-
téncia, capacidade e idoneidade, o que ndo ¢ compati-
vel com uma situagdo remuneratéria como a que tem
vindo a vigorar, muito inferior a verificada em outros
sectores da sociedade portuguesa.

E neste contexto, ¢ na sequéncia do Decreto-Lei
n.° 383-A/87, de 23 de Dezembro, que o Governo
entende ser necessario fixar novos valores da remune-
racio do pessoal dirigente abrangido por aquele
diploma. O valor fixado corresponde a um aumento
médio mensal liquido, em relagdo a 1987, de 25 500%
para o cargo de director-geral.

Assim:

Nos termos do n.° 1 do artigo 1.° do Decreto-Lei
n.° 383-A/87, de 23 de Dezembro, ¢é fixado em
160 0008, iliquidos, o valor padrdo mensal para o cargo
de director-geral, a vigorar desde 1 de Janeiro de 1988.

Presidéncia do Conselho de Ministros e Ministério
das Financas, 29 de Margo de 1988. — O Primeiro-
‘Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva. — O Minis-
tro das Financas, Miguel José Ribeiro Cadilhe.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direccao-Geral dos Negocios Politico-Econémicos

Decreto do Governo n.° 4/88
de 6 de Abril

Tendo em conta que as Comunidades Europeias acei-
taram, pela Decisdo do Conselho n.° 87/593/CEE, de
30 de Novembro de 1987, o anexo E.5 da Convengédo
Internacional para a Simplificagdo ¢ Harmonizacao dos
Regimes Aduaneiros:

Considerando o disposto no artigo 395.° do Acto
anexo ao Tratado de Adesdo:

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do n.° 1
do artigo 200.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo 1.° E aprovado, para aceita¢do, 0 anexo E.S,
relativo a importagio tempordria com reexportacao no
seu estado inalterado, da Convengdo Internacional para

a Simplificagdo e Harmoniza¢do dos Regimes Aduanei-
ros, concluida em Quioto em 18 de Maio de 1973, cujas
versdes em linguas francesa e portugucsa se publicam
em anexo ao presente decreto, dele fazendo parte inte-
grante.

Art. 2.° A aceitacdo do anexo E.5 fica subordinada
as reservas formuladas pelas Comunidades Europeias
relativamente as normas 14 e 23 e prdticas recomenda-
das 33, 37 ¢ 38.

Visto e aprovado em Consclho de Ministros de 11
de Fevereiro de 1988. — Eurico Silva Teixeira de
Melo — Miguel José Ribeiro Cadilhe — Jodo de Deus
Rogado Salvador Pinheiro.

Assinado em 14 de Margo de 1988.

Publique-se.
O Presidente da Repiblica, MARIO SOARES.
Referendado em 16 de Marco de 1988.

O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

ANEXO

ANEXO E.5

Anexo relativo a importagio tempordria
com reexportacdo no seu estado inalterado

Introdugao

Muiltiplas consideragdes de ordem econdmica, social
ou cultural podem levar os Estados a favorecer as
importagbes temporarias de mercadorias.

De resto, uma vez que as mercadorias so devem per-
manecer temporariamente no territorio aduaneiro de
um Estado, o pagamento definitivo dos direitos e taxas
de importacdo apliciveis careceria frequentemente de
justificacdo, na medida em que esta pratica teria, desig-
nadamente, por consequéncia submeter uma mesma
mercadoria ao pagamento dos direitos ¢ taxas de
importacdo tantas vezes quantas fosse importada tem-
porariamente em paises diferentes.

Por estes motivos, a legislagdo nacional da maior
parte dos Estados contém disposi¢des que permitem
conceder a suspensdo dos direitos ¢ taxas de importa-
¢do a certas categorias de mercadorias importadas tem-
porariamente.

O regime aduaneiro que prevé a suspensdo dos direi-
tos e taxas de importagio para as mercadorias impor-
tadas com um fim definido e destinadas a ser reexpor-
tadas no scu estado inalterado é o da importacdo
tempordria.

A importagio tempordria implica, regra geral, a sus-
pensdo total dos direitos e taxas de importa¢ao. Em cer-
tos casos especiais, nomeadamente quando as mercado-
rias sdo utilizadas para fins como a produgdo, a execugio
de trabalhos ou transportes em trafego interno, esta sus-
pensdo pode, no entanto, ser apenas parcial.

O presente anexo ndo se aplica aos objectos impor-
tados temporariamente pelos viajantes e destinados ao
seu uso pessoal nem aos mcios de transporte de uso
privado.
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Definigdes

Para a aplicacdo do presente anexo, entende-se:

a) Por «importacdo temporaria»: o regime adua-
neiro que permite receber num territério adua-
neiro, com suspensdo dos direitos e taxas de
importacdo, certas mercadorias importadas com
o fim definido e destinadas a serem reexporta-
das, num prazo determinado, sem terem sido
submetidas a modifica¢Ges, com excep¢do da
depreciagdo normal das mercadorias decorrente
da sua utilizagio;

b) Por «direitos e taxas de importagdo»: os direi-
tos aduaneiros e quaisquer outros direitos, taxas
e imposi¢des diversas, cobrados na importagio
ou em conexao com a importagio de mercado-
rias, com excep¢do dos emolumentos e encar-
gos cujo montante se limite ao custo aproxi-
mado dos servigos prestados;

¢) Por «controle aduaneiro»: o conjunto de medi-
das adoptadas com vista a assegurar o cumpri-
mento das leis e regulamentos por cuja aplica-
¢do a alfandega é responsdvel;

d) Por «garantia»: tudo 0 que assegura a execugio
de uma obrigacdo para com a alfindega a seu
contento. A garantia diz-se «global» quando
assegura o cumprimento de obrigagdes resultan-
tes de varias operagdes;

e) Por «pessoa»: tanto uma pessoa singular como
uma pessoa colectiva, salvo se do contexto
outra coisa nio resultar.

Principio

1l — Norma. — A importagdo temporiria rege-se
pelas disposi¢ées do presente anexo.

Campo de aplicagéo

2 — Norma. — A legislagdo nacional enumera os
casos em que a importagdo temporaria pode ser con-
cedida ¢ fixa as condi¢cGes que devem ser preenchidas
para beneficiar deste regime.

3 — Norma. — As mercadorias em regime de impor-
tacdo tempordria beneficiam da suspensdo total dos
direitos e taxas de importagdo. Todavia, a suspensdo
dos direitos ¢ taxas de importa¢do poderd ser sé par-
cial nos casos referidos na pratica recomendada 38.

4 — Norma. — A importa¢do tempordria nio esti
reservada as mercadorias importadas directamente do
estrangeiro, mas é também permitida as mercadorias
que sdo objecto de um transito aduaneiro ou que saem
de um entreposto aduaneiro, de um porto franco ou
de uma zona franca.

5 — Prdtica recomendada. — A importacdo tempo-
raria devera ser concedida sem ter em atengdo o pais
de origem, de procedéncia ou de destino das mercado-
rias.

Colocagdo em importagdo temporaria
a) Formalidades a cumprir antes da colocacio
em importagio tempordria

6 — Norma. — A legislagio nacional enumera os
casos em que a importagao tempordria estd subordi-

nada a uma autoriza¢do prévia e designa as autorida-
des habilitadas a conceder essa autorizagio.

7 — Prdtica recomendada. — O nimero de casos em
que a importagdo temporaria estd subordinada a uma
autorizacdo prévia deverd ser o menor possivel.

b) Declaragio de colocagito em importagio tempordria

8 — Norma. — A legislagdo nacional determina as
condi¢des em que as mercadorias destinadas a serem
colocadas em importagdo temporaria devem ser apre-
sentadas 3 estancia aduaneira competente e ser objecto
de uma declaragdo de mercadorias.

9 — Prdtica recomendada. — As férmulas nacionais
utilizadas para a colocagdo em importagdo tempordria
deverdo ser harmonizadas com as utilizadas para a
declaragdo de mercadorias para introdug¢do no con-
sumo.

¢) Garantia

10 — Norma. — As modalidades de garantia a cons-
tituir aquando da coloca¢do em importagdo tempora-
ria sdo fixadas pela legislagdo nacional ou, nos termos
desta, pelas autoridades aduaneiras.

11 — Prdtica recomendada. — A escolha da moda-
lidade da garantia autorizada devera ser deixada ao
declarante.

12 — Norma. — As autoridades aduaneiras fixardo,
de acordo com a legislagdo nacional, o montante da
garantia a prestar aquando da colocagdo em importa-
¢d0 temporaria.

13 — Prdtica recomendada. — O montante da garan-
tia a constituir aquando da colocagdo das mercadorias
em importagdo tempordria ndo devera exceder o0 mon-
tante dos direitos e taxas de importagdo cuja cobranga
¢ suspensa.

Nota. — Esta prdtica recomendada ndo se opde a que o montante
da garantia a prestar seja calculado com base numa taxa unica
quando as mercadorias sdo classificadas sob numerosas posi¢des pau-
tais.

14 — Norma. — As pessoas que efectuem habitual-
mente operagdes de importagdo tempordria, seja numa
estancia, seja em diferentes estancias de um mesmo ter-
ritério aduaneiro, deverdo ser autorizadas a constituir
uma garantia global.

15 — Prdtica recomendada. — As autoridades adua-
neiras deverdo renunciar a exigéncia de uma garantia
nos casos em que reconhecerem que a cobranga das
somas eventualmente exigiveis poderd ser assegurada
por outros meios.

d) Livretes ATA

16 — Prdtica recomendada. — As Partes Contratan-
tes deverdo examinar atentamente a possibilidade de
aderir 3 Conveng¢io Aduaneira sobre o Livrete ATA
para a Importagao Temporiria de Mercadorias, con-
cluida em Bruxelas a 6 de Dezembro de 1961, e, con-
sequentemente, de aceitar os livretes ATA em substi-
tuicdo dos documentos aduaneiros nacionais e como
garantia dos direitos e taxas de importagdo para as mer-
cadorias que beneficiem da importagdo temporaria com
suspensdo total dos direitos e taxas de importagao.
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€) Verificacdo das mercadorias

17 — Prdtica recomendada. — A pedido do impor-
tador e por razdes consideradas validas, as autorida-
des aduaneiras deverdo, na medida do possivel, permitir
que as mercadorias a colocar em importagdo tempora-
ria sejam verificadas nas instalagdes do interessado,
ficando as despesas dai resultantes a cargo do impor-
tador.

) Medidas de identificacio

18 — Prdtica recomendada. — Para identifica¢do das
mercadorias colocadas em importagdo temporaria, as
autoridades aduaneiras s6 deverdo recorrer a aposi¢éo
de marcas aduaneiras (selagem, carimbos, marcas per-
furadas, etc.) se tal identificagdo nao puder ser facil-
mente assegurada por meio das selagens estrangeiras,
das marcas, nimeros ou outras indica¢des que figurem
de forma permanente nas mercadorias, pela descricdo
das mercadorias ou ainda pela extraccdo de amostras.

Permanéncla das mercadorias no territério aduaneiro

19 — Norma. — O prazo de importa¢do temporaria
¢ fixado para cada espécie de casos em funcdo da dura-
¢30 necessaria para a importagao tempordria € até ao
limite, se for caso disso, de um prazo maximo previsto
pela legislagdo nacional.

20 — Prdtica recomendada. — A pedido do interes-
sado e por razdes consideradas validas, as autoridades
aduaneiras deverao prorrogar o prazo inicialmente pre-
visto.

Fim da importagcdo temporaria

21 — Norma. — A legislagdo nacional determina as
condicdes em que as mercadorias que foram colocadas
em importagdo temporaria devem ser apresentadas na
estancia aduaneira competente a ser objecto de uma
declaracdo de mercadorias.

a) Reexportaciio

22 — Norma. — As mercadorias em importagdo
tempordria devem poder ser reexportadas numa ou em
varias remessas.

23 — Norma. — A liquidagdo da importagdo tempo-
raria deve poder obter-se pela colocagdo das mercado-
rias em portos francos ou em zonas francas.

24 — Norma. — As mercadorias em importagdo
tempordria devem poder ser reexportadas por uma
estancia aduanecira diferente da de importagdo.

25 — Prdtica recomendada. — A pedido do expor-
tador e por razdes consideradas validas, as autorida-
des aduaneiras deverdo, na medida do possivel, permitir
que as mercadorias a reexportar sejam verificadas nas
instalacbes do interessado, ficando as despesas dai
resultantes a cargo do exportador.

b) Outros casos de liquidacio

26 — Norma. — A liquidagdo da importagdo tempo-
raria deverd poder obter-se pela colocagdo em consumo

das mercadorias, sob reserva de serem cumpridas as res-
pectivas condigdes e formalidades.

27 — Norma. — A legislagdo nacional fixa o
momento a ter em consideragdo para a determinagdo
do valor e da quantidade das mercadorias declaradas
para colocagdo em consumo, bem como as taxas dos
direitos e as importagdes que lhes sdo aplicaveis.

28 — Prdtica recomendada. — A liquidacdo da
importagio tempordria devera poder obter-se pela colo-
cacdo das mercadorias em entreposto aduaneiro com
vista a sua ulterior exportagdo ou de qualquer outro
destino permitido.

29 — Prdtica recomendada. — A liquidagdao da
importagdo temporaria deverd poder obter-se pela colo-
cag¢do em consumo das mercadorias em regime de tran-
sito aduaneiro com vista a sua exportagdo ulterior.

30 — Norma. — A liquidagdo da importagdo tempo-
rdria devera poder obter-se se, a pedido do interessado
e de acordo com a decisdo das autoridades aduanei-
ras, as mercadorias forem abandonadas a favor da
Fazenda Nacional ou destruidas ou tratadas de forma
a ser-lhes retirado todo o valor comercial sob controle
da alfindega. Esse abandono ou essa destrui¢do ndo
dever4 acarretar quaisquer despesas para a Fazenda
Nacional. Aos desperdicios e fragmentos que, eventual-
mente, resultem da destruigdo sdo aplicados, em caso
de entrada em consumo, os direitos e taxas de impor-
tacdo que seriam aplicdveis a esses desperdicios e frag-
mentos se tivessem sido importados nesse estado.

31 — Norma. — As mercadorias em importagao
temporaria destruidas ou irremediavelmente perdidas
devido a acidente ou por motivo de for¢a maior nédo
estdo sujeitas aos direitos e taxas de importagdo se essa
destruicdo ou perda for devidamente comprovada a
contento das autoridades aduaneiras.

Aos desperdicios e fragmentos que, eventualmente,
resultem da destruicdo serdo aplicados, em caso de
entrada em consumo, os direitos e taxas de importa-
¢ao que seriam aplicdveis a esses desperdicios e frag-
mentos se tivessem sido importados nesse estado.

Nota. — Em caso de suspensdo parcial dos direitos e taxas de
importagdo, sdo aplicaveis as normas 30 e 31, sob reserva de ser paga
a parte dos direitos e taxas de importagdo que seria exigivel no
momento do abandono, da destrui¢do ou da perda das mercadorias.

Cancelamento da garantia

32 — Norma. — O cancelamento da garantia even-
tualmente constituida é concedido o mais rapidamente
possivel apos a liquidagdo total da importag¢do tempo-
raria.

33 — Prdtica recomendada. — Se a garantia tiver
sido constituida sob a forma de um depdsito em nume-
rario, o reembolso dessa garantia deverd poder ser efec-
tuado pela estancia de reexportagdo, mesmo que as
mercadorias ndo tenham sido importadas por essa
estdncia.

Informacées relativas & importagdo temporaria

34 — Norma. — As autoridades aduaneiras procede-
rio de forma que qualquer pessoa interessada possa
obter, sem dificuldade, todas as informagdes uteis
acerca da importagdo tempordria.
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Casos de aplicacéo racdo escrita ¢ de uma garantia nos casos de importa-
¢do temporaria referidos nos n.®* 1, 9, 10 e 11 da pra-
tica recomendada 35.

37 — Prdtica recomendada. — A importagdo tempo-
raria devera ser concedida as mercadorias seguintes, a
ndo ser que elas sejam importadas com franquia defi-

nitiva, nos termos da legislacdo nacional:

a) Importacdo tempordria com suspensao total
dos direitos e taxas de importagiao

35 — Prdtica recomendada. — A importag¢do tempo-
raria deverd ser concedida as mercadorias seguintes:

1) «Embalagens» referidas no artigo 2.° da Con-

11)

veng¢do Aduaneira Relativa a Importagio
Tempordria das Embalagens (Bruxelas, 6 de
Outubro de 1960);

2) «Mercadorias destinadas a serem apresentadas
ou utilizadas numa exposi¢do, numa feira,
num congresso ou numa manifestagdo seme-
lhante» referidas no n.° 1 do artigo 2.° da
Convencdo Aduaneira Relativa as Facilidades
Concedidas para a Importagdo de Mercado-
rias Destinadas a Ser Apresentadas ou Utili-
zadas em Exposi¢des, Feiras, Congressos ou
Manifestagdes Semelhantes (Bruxelas, 8 de
Junho de 1961);

3) «Material profissional» referido nos anexos A
a C da Conven¢do Aduaneira Relativa a
Importagdo Temporaria de Material Profissio-
nal (Bruxelas, 8 de Junho de 1961);

4) «Material de bem-estar destinado ao pessoal
maritimo» referido na alinea a) do artigo 1.°
da Convencdo Aduaneira Relativa ao Mate-
rial de Bem-Estar Destinado ao Pessoal Mari-
timo (Bruxelas, 1 de Dezembro de 1964);
5) «Material cientifico» referido na alinea @) do
artigo 1.° da Conven¢ao Aduaneira Relativa
a Importagdo Tempordria de Material Cien-
tifico (Bruxelas, 11 de Junho de 1968);

6) «Material pedagogico» referido na alinea a)
do artigo 1.° da Conveng¢do Aduaneira Rela-
tiva a Importacdo Tempordria de Material
Pedagogico (Bruxelas, 8 de Junho de 1970);
7) «Amostras» e «filmes publicitdrios» referidos
nos artigos 1il € vV da Convengdo Internacio-
nal para Facilitar a Importagdo de Amostras
Comerciais € Material Publicitario (Genebra,
7 de Novembro de 1952);

8) «Material de propaganda turistica» referido
no artigo 3.° do Protocolo Adicional a Con-
ven¢do sobre as Facilidades Aduaneiras em
favor do Turismo, relativo a importagdo de
documentos e de material de propaganda
turistica (Nova lorque, 4 de Junho de 1954);
9) «Contentores» referidos na alinea a) do artigo
1.° da Conven¢do Aduaneira Relativa a Con-
tentores (Genebra, 2 de Dezembro de 1972);

10) «Paletas» referidas no artigo 1.° da Conven-

¢do Europeia Relativa ao Regime Aduaneiro
das Paletas Utilizadas nos Transportes Inter-
nacionais (Genebra, 9 de Dezembro de 1960);
«Veiculos rodoviarios comerciais» referidos no
artigo 1.° da Convengdo Aduaneira Relativa
a Importagao Temporaria de Veiculos Rodo-
viarios Comerciais (Genebra, 18 de Maio de
1956).

1)

2)

3)

4)

5)

6)

7

8)

9)

10)

11)

12)

13)

14)

15)

16)

Objectos mobiliarios usados pertencentes a
uma pessoa que estabelega temporariamente
a sua residéncia no pais de importagio;
Objectos (incluindo os veiculos) que, pela sua
natureza, sé possam servir para fazer publi-
cidade de um artigo determinado ou propa-
ganda para um fim especifico;

Suportes de informagdo destinados a serem
utilizados no tratamento automatico dos
dados;

Desenhos, projectos e modelos para utiliza¢ido
no fabrico das mercadorias;

Matrizes, negativos e material de reprodugdo
semelhante, emprestados ou alugados, que sir-
vam para a impressdo de gravuras e imagens
e similares em publicagdes periédicas ou
livros;

Matrizes, negativos, moldes ¢ objectos seme-
lhantes, emprestados ou alugados, que sirvam
para o fabrico de objectos que serdo envia-
dos para o estrangeiro;

Instrumentos, aparelhos e maquinas destina-
dos a serem submetidos a ensaios ou a con-
troles;

Instrumentos, aparelhos € maquinas que,
durante o tempo de espera pela entrega ou
pela reparacdo de mercadorias semelhantes,
sdo gratuitamente postos a disposi¢do de um
cliente por interven¢do do fornecedor ou do
reparador, segundo o caso;

Guarda-roupas e acessorios cénicos empresta-
dos ou alugados a sociedades dramaticas ou
a teatros;

Mercadorias que devem ser objecto de uma
mudang¢a de embalagem antes da sua entrega
no estrangeiro;

Mercadorias, tais como roupas, joias, tapetes
e artigos de joalharia, que sdo enviadas para
eventual venda a pessoas que ndo fazem o
comércio dessas mercadorias;

Animais, artigos de desporto e outros objec-
tos pertencentes a uma pessoa residente no
estrangeiro e destinados a serem por elas uti-
lizados em competi¢des ou demonstragdes des-
portivas;

Objectos de arte, de colec¢do e antiguidades,
para apresentacdo em exposi¢des, incluindo as
organizadas pelos préprios artistas;

Livros enviados a titulo de empréstimo a pes-
soas residentes no pais de importacao;
Fotografias, diapositivos e filmes para exibi-
¢d0 numa exposicdo Oou num concurso para
fotografos ou cineastas;

Animais de trac¢do e equipamento para a

exploragdo de terras adjacentes a fronteira por
pessoas residentes no estrangeiro;

Animais trazidos para pastar em terras adja-
centes a fronteira por pessoas residentes no
estrangeiro;

As Partes Contratantes sio convidadas a examinar
a possibilidade de aderir aos instrumentos internacio-
nais acima referidos.

36 — Prdtica recomendada. — As autoridades adua-
neiras deverdo renunciar a exigéncia de uma decla-

17)



1364

DIARIO DA REPUBLICA — I SERIE

N.° 80 — 6-4-1988

18) Cavalos e outros animais importados para fer-
ragem ou pesagem, seja para tratamento, seja
para fins veterinarios;

19) Equipamento especializado transportado por
via maritima e utilizado em terra, nos portos
de escala, para carga, descarga ou manusea-
mento da carga.

b) Importagio tempordria com suspensio parcial
dos direitos e taxas de importacio

38 — Prdtica recomendada. — As mercadorias dife-
rentes das referidas nas préticas recomendadas 35 e 37
e que se destinam a ser utilizadas temporariamente em
fins tais como a produgdo, a execugao de trabalhos ou
o transporte em trafego interno deverdo beneficiar de
importagdo temporaria com suspensdo parcial dos direi-
tos e taxas de importagao.

Nota. — Para o cdlculo do montante da tributagdo eventualmente
aplicdvel a tais mercadorias, a legislagdo nacional podera prever que
seja levada em conta a duragéio de permanéncia das mercadorias no
territdrio aduaneiro ou a depreciagdo resultante da utilizagdo das mer-
cadorias ou ainda o prego pago pelo aluguer das ditas mercadorias.

Versdo em francés das reservas a formular em
relagdo ao anexo E.5 da Convengéo Internacio-
nal para a Simplificagdo e Harmonizagdao dos
Regimes Aduaneiros.

Normes 14 et 23 et pratiques recommandées 33, 37 et
38 — mémes réserves que celles qui ont été formu-
lées par la Communauté économique européenne.

ANNEXE
ANNEXE E.5

Annexe concemant ['admission
temporaire avec réexportation en I'état

Introduction

De multiples considérations d’ordre économique,
social ou culturel peuvent inciter les Etats a favoriser
les importations temporaires de marchandises.

De plus, lorsque des marchandises ne doivent séjour-
ner que temporairement dans le territoire douanier d’un
Etat, I’acquittement définitif des droits et taxes a
I’importation qui leur sont applicables ne parait pas le
plus souvent justifi¢ étant donné que cette pratique
aboutirait notamment A soumettre une méme marchan-
dise & I'acquittement des droits et taxes a I’importa-
tion autant de fois qu’elle serai importée, a titre tem-
poraire, dans des pays différents.

Pour ces raisons, la législation nationale de la plu-
part des Etats contient des dispositions qui permettent
d’accorder la suspension des droits et taxes & I'impor-
tation, pour certaines categories de marchandises impor-
tées temporairement.

Le régime douanier qui prévoit la suspension des
droits et taxes a I’importation pour les marchandises
importées dans un but définit et destinées a étre réex-
portées en ’état est celui de I’admission temporaire.

L’admission temporaire implique, en régle générale,
la suspension totale des droits et taxes 4 I'importation.
Dans certains cas particuliers, notamment lorsque les
marchandises sont utilisées & des fins telles que la pro-
duction, ’exécution de travaux ou les transports en tra-
fic interne, cette suspension peut toutefois n’étre que
partielle.

La présente annexe ne s’applique pas aux objets
importés temporairement par les voyageurs et destinés
A leur usage privé ni aux moyens de transport a usage
privé.

Définitions

Pour I’application de la présente annexe, on entend:

a) Par «admission temporaire»: le régime doua-
nier qui permet de recevoir dans un territoire
douanier en suspension des droits et taxes a
I'importation certaines marchandises importées
dans un but définit et destinées a étre réexpor-
tés, dans un délai déterminé, sans avoir subi de
modification, exception faite de la dépréciation
normale des marchandises par suite 1’usage qui
en est fait;

b) Par «droits et taxes a I'importation»: les droits
de douane et tous autres droits, taxes et rede-
vances ou impositions diverses qui sont pergus
a 'importation ou a ’occasion de 'importation
des marchandises, a ’exception des redevances
et impositions dont le montant est limité ou
colit approximatif des services rendus;

¢) Par «controle de la douane»: I’ensemble des
mesures prises en vue d’assurer 1’observation
des lois et réglements que la douane est char-
gée d’appliquer;

d) Par «garantie»: ce qui assure, a la satisfaction
de la douane, I’exécution d’une obligation
envers celle-ci. La garantie est dite «globale»
lorsqu’elle assure 1’exécution des obligations
résultant de plusieurs opérations;

e) Par «personne»: aussi bien une personne physi-
que qu’une personne morale, 3 moins que le
contexte n’en dispose autrement.

Principe

1 — Norme. — L’admission temporaire est régie par
les dispositions de la présente annexe.

Champ d’application

2 — Norme. — La législation nationale énumére les
cas dans lesquels ’admission temporaire peut étre
accordée et fixe les conditions qui doivent étre remplies
pour bénéficier de ce régime.

3 — Norme. — Les marchandises en admission tem-
poraire bénéficient de la suspension totale des droits
et taxes a I'importation. Toutefois, la suspension des
droits et taxes & I’importation peut n’étre que partielle
dans les cas visés a la pratique recommandée 38.

4 — Norme. — L’admission temporaire n’est pas
réservée a des marchandises qui sont importées direc-
tement de I’étranger, mais est également autorisée pour
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des marchandises qui font I’objet d’un transit douanier
ou qui sortent d’un entrepdt de douane, d'un port franc
ou d’une zone franche.

5 — Pratique recommandée. — 1.’admission tempo-
raire devrait €tre accordéc sans avoir égard ou pays
d’origine, de provenance ou de destination des mar-
chandises.

Mise en admission temporaire

a) Formalités a accomplir avant la mise
en admission temporaire

6 — Norme. — La législation nationale énumére les
cas dans lesquels I’admission temporaire est subordon-
née a une autorisation préalable et designe les autori-
tés habilités a délivrer cette autorisation.

7 — Pratique recommandee. — L.¢ nombre de cas
dans lesquels I’admission temporaire est subordonné a
une autorisation préalable devrait étre aussi peu ¢levé
que possible.

b) Déclaration de mise en admission temporaire

8 — Norme. — l.a législation nationale détermine les
conditions dans lesquelles les marchandises qui sont des-
tinés a étre placés en admission temporaire doivent étre
présentée au bureau de douane compétent et faire
Pobjet d’une déclaration de marchandises.

9 — Pratique recommandée. — l.es formules natio-
nales qui sont utilis¢es pour la mise en admission tem-
poraire devraient étre harmonisées avec celles qui sont
utilisées pour la déclaration de marchandises pour mise
a la consommation.

¢) Garantie

10 — Norme. — Les formes de la garantie a consti-
tuer lors de la mise en admission temporaire sont fixées
par la législation nationale ou, conformément & celle-
-ci, par les autorités douaniéres.

11 — Pratique recommandée. -— Parmi les forme de
garantie admises, le choix devrait étre laissé ou décla-
rant.

12 — Norme. — Les autorités douaniéres fixent,
conformément A la législation nationale, le montant de
la garantie A fournir lors de la mise en admission tem-
poraire.

13 — Pratique recommandeée. — l.e montant de la
garantie a constituer lors de la mise des marchandises
en admission temporaire ne devrait pas excéder le mon-
tant des droits et taxes & "importation dont la percep-
tion est suspendue.

Note. — Cette pratique recommandée ne s’oppose pas a ce que
le montant de la garantie a fournir soit calculé sur la base d’un taux
unique lorsque les marchandises sont rangées sous un graud nombre
de positions tarifaires.

14 — Norme. — Les personnes qui efectuent habi-
tuellement des opérations d’admission temporaire, soit
dans un bureau, soit dans différents bureaux d’un
méme territoire douanier, doivent étre autorisées i cons-
tituer une garantie globale.

15 — Pratique recommandée. — l.es autorit¢s doua-
niéres devraient renoncer a exiger une garantie dans les
cas ou elles admettent que le recouvrement des som-
mes éventuellement exigibles pourrait étre assuré par
d’autres moyens.

d) Carnets ATA

16 — Pratique recommandée. — Les Parties contrac-
tantes devraient examiner attentivement la possibilité
d’adhérer a la Convention douaniére sur le carnet ATA
pour ’admission temporaire de marchandises, conclue
4 Bruxelles le 6 décembre 1961, et, en conséquence,
d’accepter les carnets ATA en licu et place des docu-
ments douaniers nationaux et en garantie des droits ct
taxes a 'importation pour les marchandises qui béne-
ficient de ’admission temporaire en suspension totale
des droits et taxes a I'importation.

e) Vérification des marchandises

17 — Pratique recommandée. — Sur demande de
I'importateur, et pour des raisons jugées valables, les
autorités douaniéres devraient, dans la mesure du pos-
sible, permettre que les marchandises & placer en admis-
sion temporaire soient vérifiées dans les locaux de I’inté-
ressé, les frais qui en résultent étant a la charge de
I’importateur.

/) Mesures d’identification

18 — Pratique recommandée. — Pour l'identification
des marchandises placées en admission temporaire, les
autorités douaniéres ne devraient avoir recours a I’appo-
sition de marques douaniéres (scellements, timbres.
marques perforées, etc.) que si cette identification ne
peut étre assurée facilement au moyen des scellements
étrangers, des marques, numéros ou autres indications
figurant de maniére permanente sur les marchandises
ou par la description des marchandises ou encore par
le prélevement d’échantillons.

Séjour des marchandises dans le territoire douanier

19 — Norme. — Le délai d’admission temporaire est
fixé pour chaque catégorie de cas, en fonction de la
durée nécessaire a ’admission temporaire et jusqu’a
concurrence, le cas échéant, d’un délai maximal prévu
para la législation nationale.

20 — Pratique recommandée. — Sur demande de
Pintéressé et pour des raisons jugées valables, les auto-
rités douaniéres devraient proroger le délai initialement
prévu.

Fin de I'admission temporaire

21 — Norme. — La législation nationale détermine
les conditions dans lesquelles les marchandises qui ont
été placées en admission temporaire doivent étre pré-
sentées au bureau de douane compétent et faire 'objet
d’une déclaration de marchandises.

a) Réexportation

22 — Norme. — Les marchandises en admission tem-
poraire doivent pouvoir étre réexportées en un ou en
plusieurs envois.

23 — Norme. — L’apurement de I’admission tempo-
raire doit pouvoir étre obtenu par la mise des marchan-
dises dans des ports francs ou des zones franches.

24 — Norme. — Les marchandises en admission tem-
poraire doivent pouvoir étre réexportécs par un bureau
de douane différent de celui d’importation.
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25 — Pratique recommandée. — Sur demande de
I’exportateur et pour des raisons jugées valables, les
autorités douaniéres devraient, dans la mesure du pos-
sible, permettre que les marchandises & réexporter soient
vérifiées dans les locaux de ’intéressé, les frais qui en
résultent étant a la charge de ’exportateur.

b) Autres cas d’apurement

26 — Norme. — L’apurement de ’admission tempo-
raire doit pouvoir étre obtenu par la mise a la consom-
mation des marchandises, sous réserve qu’il soit satis-
fait aux conditions et aux formalités applicables dans
ce cas.

27 — Norme. — La législation national fixe le
moment 3 prendre en considération pour déterminer la
valeur et la quantité des marchandises déclarées pour
la mise & la consommation, ainsi que les taux des droits
et taxes a ’importation qui leur sont applicables.

28 — Pratique recommandée. — L’apurement de
I’admission temporaire devrait pouvoir étre obtenu par
la mise des marchandises en entrepdt de douane en vue
de leur exportation ultérieur ou de toute autre destina-
tion admise.

29 — Pratique recommandée. — L’apurement de
I’admission temporaire devrait pouvoir étre obtenu par
la mise des marchandises sous le régime du transit
douanier, en vue de leur exportation ultérieur.

30 — Norme. — L’apurement de ’admission tempo-
raire doit pouvoir étre obtenu si, sur demande de I’inté-
ressé et selon la décision des autorités douaniéres, les
marchandises sont abondonées au profit du Trésor
public ou détruites ou traitées de maniere a leur Oter
toute valeur commerciale, sus contrlle de la douane.
Cet abandon ou cette destruction ne doit entrainer
aucuns frais pour le Trésor public.

Les déchets et débris résultant, le cas échéant, de la
destruction sont assujettis, en cas de mise & la consom-
mation, aux droits et taxes a ’importation qui seraient
applicables a ces déchets et débris s’ils étaient impor-
tés dans cet état.

31 — Norme. — Les marchandises en admission tem-
poraire, qui sont détruites ou irrémédiablement perdues
par suite d’accident ou de force majeure, ne sont pas
soumises aux droits et taxes & I’importation, a condi-
tion que cette destruction ou cette perte soit diiment
établie a la satisfaction des autorités douaniéres.

Les déchets et débris résultant, le cas échéant, de la
destruction sont assujettis, en cas de mise a la consom-
mation, aux droits et taxes a I'importation qui seraient
applicables a ces déchets et débris s’ils étaient impor-
tés dans cet état.

Note, — En cas de suspension partielle des droits et taxes a I'impor-
tation, les normes 30 et 31 sont applicables sous réserve que soit acquit-
tée la partie des droits et taxes & 'importation qui était exigible au
moment de I’abandon, de la destruction ou de la perte des marchan-
dises.

Décharge de la garantie

32 — Norme. — La décharge de la garantie éventuel-
lement fournie est accordée le plus rapidement possi-
ble aprés ’apurement total de I’admission temporaire.

33 — Pratique recommandée. — Si la garantie a été
constituée sous la forme d’une consignation en espé-
ces, le remboursement de cette garantie devrait pouvoir
étre effectué par le bureau de sortie, méme si ce bureau
est différent de celui d’entrée.

Renseignements concernant I’admission temporaire

34 — Norme. — Les autorités douaniéres font en
sorte que toute personne intéressée puisse se proclirer
sans difficulté tous renseignements utiles au sujet de
I’admission temporaire.

Cas d’application

a) Admission temporaire en suspension totale
des droits et taxes a I'importation

35 — Pratique recommandée. — L’admission tempo-
raire devrait étre accordée aux marchandises ci-aprés:

1) «Emballages» visés & I’article 2 de la Conven-
tion douaniére relative a I’importation tempo-
raire des emballages (Bruxelles, 6 octobre
1960);

2) «Marchandises destinées & étre présentées ou
utilisés & une exposition, une foire, un con-
grés ou une manifestation similaire» visées a
Particle 2, paragraphe 1, de la Convention
douaniére relative aux facilités accordées pour
Pimportation des marchandises destinées a étre
présentées ou utilisées & une exposition, une
foire, un congrés ou une manifestation simi-
laire (Bruxelles, 8 juin 1961);

3) «Matériel professionel» visé aux annexes A a
C de la Convention douaniére relative a
Pimportation temporaire de matériel profes-
sionel (Bruxelles, 8 juin 1961);

4) «Matériel de bien-étre destiné aux gens de
mer» visé a Particle 1°°, paragraphe (@), de la
Convention douaniére relative au matériel de
bien-étre destiné aux gens de mer (Bruxelles,
1°" décembre 1964);

5) «Matériel scientifique» visé a larticle 1°,
paragraphe (a), de la Convention douaniére
relative a I'importation temporaire de maté-
riel scientifique (Bruxelles, 11 juin 1968);

6) «Matériel pédagogique» visé a Dlarticle 1%,
paragraphe (@), de la Convention douaniére
relative & I’importation temporaire de maté-
riel pédagogique (Bruxelles, 8 juin 1970);

7) «Echantillons» et «films publicitaires» visés
aux articles 111 et v de la Convention interna-
tionale pour faciliter I’importation des échan-
tillons commerciaux et du matériel publicitaire
(Genéve, 7 novembre 1952);

8) «Matériel de propagande touristique» visé a
I’article 3 du protocole additionnel a la Con-
vention sur les facilités douaniéres en faveur
du turisme, relatif & I’importation de do-
cuments et de matériel de propagande touris-
tique (New York, 4 juin 1954);

9) «Conteneurs» visés a D’article 1°", paragra-
phe (¢), de la Convention douaniére relative
aux conteneurs (Geneve, 2 décembre 1972),;

10) «Palettes» visées a ’article 1 de la Conven-
tion européenne relative au régime douanier
des palettes utilisées dans les transports inter-
nationaux (Genéve, 9 décembre 1960);

11) «Véhicules routiers commerciaux» visés a
Particle 1°* de la Convention douaniére rela-
tive a 'importation des véhicules routiers com-
merciaux (Genéve, 18 mai 1956).
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Les Parties contractantes sont invitées 2 examiner la
possibilité d’adhérer aux instruments internationaux
mentionnés ci-dessus.

36 — Pratique recommandée. — Les autoritées doua-
niéres devraient renoncer A exiger une déclaration écrite
et une garantie dans les cas d’admission temporaire
visés aux paragraphes 1, 9, 10 et 11 de la pratique
recommandée 35.

37 — Pratique recommandée. — 1.’admission tempo-
raire devrait étre accordée aux marchandises ci-apres,
a moins que’elles ne soient admises en franchise défi-
nitive en vertu de la législation nationale:

Y

1) Objets mobiliers usagés appartenant i une
personne qui s’établit temporairement dans le
pays d’importation;

2) Objets (y compris les véhicules) qui, par leur
nature, ne peuvent servir qu'a faire de la
réclame pour un article déterminé ou de la
propagande pour un but déterminé;

3) Supports d’information destinées a étre utili-
sés dans le traitemente automatique des don-
nées;

4) Dessins, projets et modeles qui doivent servir
a la fabrication de marchandises;

5) Matrices, clichés et matériel de reproduction
de I’espece, envoyés a titre de prét ou en loca-
tion et qui doivent servir & P'impression de
gravures, images et similaires dans des pério-
diques ou des livres;

6) Matrices, clichés, moules et objets similaires,
envoyés a titre de prét ou en location et qui
doivent servir a la fabrication d’objets qui
seront livrés a I’étranger;

7) Instruments, appareils et machines destinées
a étre soumis a des essais ou a des contréles:

8) Instruments, appareils et machines qui, dans
’attente de la livraison ou de la répartition
de marchandises semblables, sont mis gratui-
temente a la disposition d’un client a Pinter-
vention du fournisseur ou du réparateur, selon
le cas;

9) Costumes et accessoires scéniques envoyés a
titre de prét ou en location a des sociétés dra-
matiques ou a des théatres;

10) Marchandises qui doivent faire 1’objet d’un
changement d’emballage préalablement 3 leur
livraison & I’étranger;

11) Marchandises, telles que vétements, bijoux,
tapis et articles de joaillerie qui sont envoyés
pour vente éventuelle 4 des personnes qui ne
font pas le commerce de marchandises de
I’espéce;

12) Animaux, articles de sport et autres objets
appartenant a une personne établie 4 1’étran-
ger et destinés 4 étre utilisés para elle lors de
compétitions ou de démonstrations sportives;

13) Objets d’art, de collection et d’antiquité, des-
tinées a figurer dans des expositions, y com-
pris celles organisées para les artistes eux-
-mémes;

14) Livres qui sont envoyés a titre de prét a des
personnes établies dans le pays d’importation;

15) Photographies, diapositives et filmes destinés
a figurer dans une exposition ou un concours
pour photographes ou cinéastes;

16) Animaux de trait et le matériel destiné a
’exploitation de terres limitrophes par des per-
sonnes établies a I’étranger;

17) Animaux venant en pacage sur les terres limi-
trophes exploitées par des personnes établies
a D’étranger;

18) Chevaux et autres animaux qui sont importés
soit pour ferrage ou pesage, soit pour étre
soignés ou pour d’autres fins vétérinaires;

19) Matériel spécialisé qui est transporté par la
voie maritime et utilisé 4 terre, dans les ports
d’escale, pour le chargement, le déchargement
ou la manutention des cargaisons.

b) Admission temporaire en suspension
partielle des droits et taxes & I'importation

38 — Pratique recommandée. — Les marchandises
autres que celles visées dans les pratiques recomman-
dées 35 et 37 et qui sont destinées & &tre utilisées tem-
porairement a des fins telles que la production, I'exé-
cution de travaux ou les transports en trafic interne
devraient bénéficier de ’admission temporaire en sus-
pension partielle des droits et taxes & I’importation.

Note. — Pour le calcul du montant de la taxation éventuellement
applicable a de telles marchandises, la législation nationale peut pré-
voir qu’il sera tenu compte de la durée du séjour des marchandises
dans le territoire douanier ou de la dépréciation résultant de I’utili-
sation des marchandises ou encore du prix payé pour la location des-
dites marchandises.

REGIAO AUTONOMA DOS AGORES

ASSEMBLEIA REGIONAL

Decreto Legislativo Regional n.° 13/88/A

Estatuto dos Deputados

A nota preambular do Estatuto dos Deputados
(Decreto Regional n.° 1/81/A, de 23 de Marco, com
as altera¢des que lhe foram introduzidas pelo Decreto
Regional n.° 29/82/A, de 22 de Outubro) refere que
aquele diploma foi dos primeiros aprovados pela
Assembleia Regional dos Acores.

J4 quase sete anos sdo decorridos sobre a entrada
em vigor daquele diploma e entretanto alguma evolu-
¢d0 se tem verificado, no sentido de tornar mais exe-
quivel o exercicio do mandato do deputado regional.

Neste momento encontram-se dispersas por diversos
diplomas varias normas que se nos afigura importante
coligi-las num sé dispositivo normativo, pese embora
a circunstincia de, por for¢a da revisdo constitucional
verificada em 1982, os principios gerais do Estatuto dos
Deputados constarem ji do Estatuto da Regido, Lei
n.° 9/87, de 26 de Margo (v. artigos 19.° a 31.°).
Entende-se que o desenvolvimento desses mesmos prin-
cipios gerais deverd constar de diploma aprovado por
esta Assembleia, razdo pela qual, com pequenas alte-
ragOes que visam criar as condigdes indispensaveis para
0 cabal exercicio do mandato de deputado, no contexto
dos seus deveres e direitos e, principalmente, estabele-
cer uma sistematizagdo e perfeita articulagdo face a
todas as normas juridicas que versam o Estatuto dos
Deputados.



